
 
 

 

AgRg no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 976.729 - DF 
(2016/0231814-8)
  

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : EDGAR LOPES AZEVEDO 
ADVOGADOS : NÚCLEO DE PRÁTICA JURÍDICA DO UNICEUB 
   ALBERTO CAVALCANTI VITÓRIO FILHO (ASSISTÊNCIA 

JUDICIÁRIA) - DF044804 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E 

TERRITÓRIOS 
EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. RECEPTAÇÃO. DOLO DA 
CONDUTA. PLEITO DE ABSOLVIÇÃO. REVOLVIMENTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DO VERBETE 
N. 7 DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. O Tribunal a quo, ao apreciar as provas, concluiu pelo 
dolo na conduta do agente na posse do veículo de origem ilícita, de modo 
que entender de forma diversa, como pretendido, demandaria o 
revolvimento das provas carreadas aos autos, procedimento sabidamente 
inviável na instância especial. Inafastável, assim, a aplicação do 
enunciado n. 7 da Súmula desta Corte.

2. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 

unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi, Reynaldo Soares da 

Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 

Brasília (DF), 14 de setembro de 2017(Data do Julgamento)

MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK  

Relator
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AgRg no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 976.729 - DF 
(2016/0231814-8)
  

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : EDGAR LOPES AZEVEDO 
ADVOGADOS : NÚCLEO DE PRÁTICA JURÍDICA DO UNICEUB 
   ALBERTO CAVALCANTI VITÓRIO FILHO (ASSISTÊNCIA 

JUDICIÁRIA) - DF044804 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E 

TERRITÓRIOS 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK: 

Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão por mim 

proferida, em que neguei provimento ao agravo em recurso especial pela incidência da 

Súmula n. 7 desta Corte.

A defesa alega que não pretende reexaminar a prova, pois a matéria é 

exclusivamente de direito, não incidindo a Súmula n. 7/STJ,

Assevera que o "acórdão recorrido reconhece que o acervo probatório 

demonstra apenas a existência de provas da apreensão da res furtiva na posse do 

recorrente e a inexistência de provas de que ele desconhecia a origem ilícita do bem" 

(fl. 306).

Requer a reforma da decisão pelo colegiado, para que seja provido o 

agravo em recurso especial.

É o relatório. 
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AgRg no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 976.729 - DF 
(2016/0231814-8)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK (Relator): 

O agravante não trouxe nenhum argumento capaz de desconstituir o 

decisum impugnado. 

No caso, inafastável a incidência do enunciado n. 7 da Súmula desta 

Corte, porquanto "Verificar a ausência ou insuficiência das provas para a condenação, 

considerando as afirmações do acórdão em sentido contrário, demandaria ampla e 

demorada incursão no acervo fático-probatório carreado aos autos, providência 

inadmissível na via eleita, nos termos da Súmula 7/STJ" (AgRg no AREsp 787.778/DF, 

Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, DJe 28/3/2016). 

No mesmo sentido, confiram-se os precedentes:

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL 
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 171 
DO CP E 386, III E VII, DO CPP. ABSOLVIÇÃO POR ATIPICIDADE DA 
CONDUTA OU POR INSUFICIÊNCIA DE PROVAS PARA A 
CONDENAÇÃO. REEXAME DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL A QUE 
SE NEGA PROVIMENTO. 

1. É assente que cabe ao aplicador da lei, em instância 
ordinária, fazer um cotejo fático e probatório a fim de analisar a tipicidade 
da conduta descrita, bem como proceder à análise da existência de 
provas suficientes a embasar o decreto condenatório ou a ensejar a 
absolvição, porquanto é vedado na instância especial o reexame do 
caderno fático probatório dos autos. Incidência da Súmula 07 do STJ. 

2. Agravo regimental a que se nega provimento (AgRg no 
AREsp 452.867/DF, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, 
SEXTA TURMA, DJe 14/4/2014). 

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. RECEPTAÇÃO. VIOLAÇÃO DO ART. 619 DO CPP. 
OMISSÃO E CONTRADIÇÃO NÃO CARACTERIZADAS. AUSÊNCIA 
DE DOLO. SÚMULAS 284/STF E 7/STJ. DECISÃO CITRA PETITA. 
INOCORRÊNCIA. FIXAÇÃO DO REGIME SEMIABERTO. MAUS 
ANTECEDENTES. LEGALIDADE. AGRAVO IMPROVIDO. 

[...] 
3. O Tribunal de origem, com base no conteúdo 

fático-probatório, entendeu pela ocorrência de dolo eventual na conduta do 
agente. Mudar esse entendimento esbarra na Súmula 7/STJ. 
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[...] 
6. Agravo regimental improvido (AgRg no AREsp 

516.026/SP, Rel. Ministro LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PE), QUINTA TURMA,  DJe 
8/4/2015). 

Ante o exposto, voto pelo desprovimento do agravo regimental.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg no AgRg no
Número Registro: 2016/0231814-8 AREsp 976.729 / DF

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00085154320148070008  20140810085159  20140810085159AGS  201508001432292

EM MESA JULGADO: 14/09/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ALCIDES MARTINS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : EDGAR LOPES AZEVEDO 
ADVOGADO : ROANY MENDES DE SOUZA (ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA) - DF037239 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Receptação

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : EDGAR LOPES AZEVEDO 
ADVOGADOS : NÚCLEO DE PRÁTICA JURÍDICA DO UNICEUB 

 ALBERTO CAVALCANTI VITÓRIO FILHO (ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA) - 
DF044804 

AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca e Ribeiro 

Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator.
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